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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1  HISTÓRICO
1.1.1 - A Instituição Centro de Estudos Adjetivo Ltda., com sede na cidade de São Paulo, por meio do ofício s/n.º de 16 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível Fundamental e Médio, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância do Colégio Adjetivo – Unidade I foram autorizados  por Portaria do(a) Delegado(a) de Ensino da antiga 16ª DE da Capital, publicada no DOE de 12-01-96.

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto de um único Parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 101/99, publicada no DOE de 20-08-99 para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 63 a 81 do Processo, com a seguinte conclusão:

“Considerando a fragilidade da administração geral, da fragilidade da estrutura fisica, dos equipamentos e do material  didático, do delineamento embrionário do projeto pedagógico, o qual  não ficou explícito nem através da análise do processo, nem através da visita ao Colégio,  enfim, pelo não atendimento das exigências prescritas na  Deliberação CEE n.º 11/98 no artigo 5º,  o Colégio Adjetivo  não apresenta condições para o que solicita, credenciamento e autorizaçào de funcionamento do Centro de Ensino Modular à Distância.”

1.2  APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11/98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o Conselho Estadual de Educação deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, o parecer da Comissão aponta que: 

“A visita  realizada à escola, suas dependências, a entrevista mantida com o mantenedor, algumas intervenções  junto a alguns  auxiliares  da direção, a ausência da coordenadora pedagógica  durante a visita, ampliaram nossa visibilidade quanto às ações educativas desenvolvidas pelo Colégio Adjetivo. Descreveremos a seguir as condições encontradas no local, cotejadas simultaneamente aos informes contidos  na solicitação de credenciamento para o funcionamento do  Supletivo a Distância no Colégio Adjetivo.

DAS FINALIDADES EDUCATIVAS DA INSTITUIÇÃO

Não conhecemos  aquilo que pudesse autorizar-nos a identificar a finalidade educativa da instituição, seja pelo  projeto documentado e enviado ao Conselho Estadual de Educação, seja  pelo resultado do diálogo mantido com o mantenedor. A não ser os objetivos gerais do curso, não encontramos um projeto global do Colégio que abarcasse finalidades genuinamente educativas  dentre as quais se incluísse o Ensino Supletivo a Distância. A falta de clareza do mantenedor,  o seu titubear para emitir suas compreensões  frente às indagações sobre a escola, frente  a pontos fundamentais para o delineamento do projeto pedagógico, tal como as  finalidades da Instituição, a ausência de clareza acerca dos modos de acolher a especificidade  deste aluno, quanto ao papel educativo  do Colégio.  Há uma fragilidade educativa-educacional  quanto ao repertório dos dirigentes da escola. Não identificamos um ambiente educativo, inclusive pelo seu aspecto físico.

Não há reflexão  documentada sobre as finalidades e valores  que uma instituição educativa deve possuir.

DA DIREÇÃO

O repertório teórico crítico que  alimenta o processo de tomada de decisão das ações educativas, do grupo dirigente, aponta-nos para uma dificuldade em compreender o compromisso ético de um grupo que se propõe a difundir a  educaçào escolar com a particularidadede educação  supletiva a distância. Conforme a descrição da qualificação dos especialistas,  o grupo dirigente mostra-se mais como um pragmático-investidor em ensino.  Dois especialistas foram indicados como assessores;  todavia, não estando presentes no ato da visita, não pudemos conhecer,  pelo relato, como estes profissionais desenvolvem seus trabalhos. 

Entendemos que abrigar 600 alunos em Ensino Supletivo a Distância  demanda um complexo de atividades de ensino –educação  que solicitam educadores   não leigos.

AS CONDIÇÕES DE ESTRUTURA  FÏSICA

O espaço físico do Colégio Adjetivo, de imediato, provoca a impressão de que seria adequado para o atendimento de um número pequeno de alunos.Constatamos que o prédio abriga 600 alunos no ensino supletivo, médio e  fundamental, e 60 alunos no regular  fundamental. O Colégio funciona no segundo andar de um prédio com lojas comerciais no piso inferior.Algumas salas, como por exemplo a da diretora, são também utilizadas pela coordenação pedagógica  e para as atividades de planejamento dos cursos. Além do uso super –dimensionado de algumas salas, faltam ambientes específicos,  entre  eles, laboratório de informática, centro de processamento de dados. São  parcos os equipamentos auxiliares à docência;  houve parcimônia  na aquisição de livros para consulta, de alunos que se auto-instruem.  A estrutura física não se mostra propicia ao desenvolvimento de cursos de educação a distância, respeitando as peculiariedades de tratamento pedagógico que esse tipo de ensino 

requer. Não favorece a criação de um ambiente educativo.

DOCENTES

O corpo docente possui escassa experiência em ensino a distância. Parece-nos que as iniciativas para  capacitação dos docentes decorrem da participação em feiras, cursos, congressos, seminários de educação à distância, mas essa capacitação não é de forma sitematizada, como resultante do projeto pedagógico. Não reconhecemos  a existência de diálogo entre os docentes e trabalho em equipe.

MATERIAL

Entre o restrito material didático utilizado, as apostilas das diferentes discipinas  ganham destaque no Colégio. Este material não apresenta nenhuma ilustração, apresenta erros de ortografia e linguagem. Não há  glossário  que facilite  o entendimento dos textos. Não há orientação de estudos para favorecer a auto-aprendizagem e autonomia do estudante para a aquisição e busca de complementação de informações. O material mais utilizado pelos estudantes revela-se pobre e insuficiente para um processo de educação à distância.”
1.2.4 – Pelo exposto, consideramos que o Colégio Adjetivo – Unidade I não atendeu aos requisitos básicos contidos na Deliberação CEE n.º 11(98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Adjetivo - Unidade I, com sede em São Paulo, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) a Instituição deverá encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos atualmente matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste à qual se subordina a escola deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                               Relator

3.  DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 27 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                            Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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